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Desafio do novo Con .sso é mudar iinagem 
Eleitos confiam em perfil 
mais liberal da Câmara e 
do Senado para assegurar 

independência nas decisões 
LUCIANO SUASSUNA 
e RICARDO AMARAL  

BRASÍLIA — 
Na sexta-fei-
ra, o Congres-
so inicia a sua 
49* legislatura 
com a posse de 
81 senadores e 
503 deputados 
que estarão baseando suas ati-
vidades numa aposta e num 
desafio. Aposta-se que a queda 
do muro de Berlim e a política 
de integração mundial tocada 
pelo presidente Fernando Col-
lor possam extirpar das deci-
sões do Parlamento o ranço 
corporativista e paternalista 
que marcou a Constituição de 
5 de outubro de 1988. O desafio 
dos novos parlamentares con-
siste em recuperar a imagem 
da instituição. "Uma exigên-

r 

eia inadiável do novo Con-
gresso é ser co-responsável pe-
la administração do País", diz 
o governador eleito do Ceará, 
Ciro Gomes (PSDB). 

"Todas as mudanças do 
mundo nos últimos dois anos 
contribuíram para consolidar 
um perfil mais liberal ao novo 
Congresso", afirma o deputa-
do Luís Eduardo Magalhães 
(PFL-BA). "Vamos ter condi-
ções de promover uma refor-
ma constitucional com menos 
amarras à atividade empresa-
rial", prevê o deputado, refe-
rindo-se à mais importante 
função do novo Parlamento: 
reformar a Carta de 1988, nu-
ma revisão marcada inicial-
mente para 1993, mas que, se 
depender da vontade do presi-
dente Collor, das lideranças 
do governo no Congresso e de 
muitos governadores, ocorre-
rá ainda no final deste ano. 

Até lá, os novos deputados, 
que costumam assumir com 
manifestações de rebeldia con-
tra as lideranças já constitu-
ídas, terão se adaptado ao rit- 

mo de trabalho do Parlamento 
e o governo terá condições de 
mapear os mais fiéis às suas 
propostas, com base em vota-
ções. Por enquanto, o perfil dos 
eleitos permite apenas prever 
que o novo Congresso perdeu 
quantidade naquela faixa de 
parlamentares que atuam no 
centro. "Vai ser um Congresso 
conservador", afirma o deputa-
do Paulo Paim (PT-RS). 

"Acho que teremos choques 
mais freqüentes entre oposi-
ção e governo", analisa o de 
putado Jaime Santana 
(PSDB-MA). "De um lado, au-
mentou o número de empresá-
rios, e, do outro, ganhou força 
o lado mais atrasado da es-
querda, o de pessoas ligadas a 
corporações e sindicatos." 

VOTOS 

De acordo com estudo feito 
pelo Departamento Intersindi-
cal de Assessoria Parlamentar 
(Diap), a oposição terá 150 vo-
tos permanentes na Câmara, 
enquanto os deputados classifi- 

cados como de centro serão 
cerca de 100. Menos otimista 
que o Diap, que assessora a opo-
sição, o líder do PRN na Câma-
ra, Arnaldo Faria de Sá, imagi-
na que o governo terá sempre 
uma maioria muito apertada. 
"No máximo 15 votos", diz. 

Para boa parte dos parlamen-
tares, o tema central não é ape-
nas saber quem ganhará ou per-
derá nas votações a partir de 
agora, mas também conseguir 
produzir um sistema que acele-
re as votações e leve os deputa-

( dos ao plenário. Na legislatura 
que termina esta semana, dois 
parlamentares foram cassados 
por faltarem demais às sessões: 
Mário Bouchardet (PMDB-MG) 
e Felipe Cheidde (PMDB-SP). 

Cheidde tentou a reeleição, 
mas foi castigado pelo eleito-
rado. Outro parlamentar, Gus-
tavo de Faria, eleito pelo 
PMDB do Rio, renunciou de-
pois de ser acusado por mal-
versação de verbas do Institu-
to de Previdência do Congres-
so (IPC). Faria também tentou 
se reeleger e não conseguiu. 


